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ORTOGRAFIA: USO DE S E Z. EMPREGO DE SS, C, Ç, X, 
CH, EX, J E G

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais 
referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-
las, é preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor 
maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por 
meio da leitura, que também faz aumentar o vocabulário do 
leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas 
frequentes entre os falantes do português. No entanto, é 
importante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas 
regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é 

conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y 
foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, 
de modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: 
transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
– Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
– Depois de ditongos (ex: caixa)
– Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
– Depois de ditongos (ex: coisa)
– Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
– Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
– Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
– “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
– “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
– “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que 

passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 

tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a 

mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 
Ex: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga 
(fruta).

DIVISÃO SILÁBICA: SEPARAÇÃO E PARTIÇÃO DE 
SÍLABAS. CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO 

AO NÚMERO DE SÍLABAS

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas 
que constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados 
a partir de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da 
sílaba do português é a vogal, a maior regra da divisão silábica é 
a de que deve haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão 
silábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, 
elas podem se classificar em:

– Monossílaba: uma sílaba
– Dissílaba: duas sílabas
– Trissílaba: três sílabas
– Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar 
ou não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
– Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
– Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; 

joi-a; es-tei-o
– Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; 

nas-cer; ex-ce-ção
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– Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-co, ap-ti-dão
– Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
– Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): des-mai-a-do; U-ru-guai
– Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-rio; 

cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
– Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
– Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA: PRINCÍPIOS BÁSICOS (REGRAS)

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos 
utilizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas 
derivações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

– OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
– PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
– PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
– terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural

– seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

– terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS

– ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS – todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para
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CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO À POSIÇÃO DA SÍLABA TÔNICA

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado nos tópicos anteriores

CLASSE DE PALAVRAS (CLASSES GRAMATICAIS). FLEXÕES: GÊNERO, NÚMERO E GRAU DO SUBSTANTIVO E 
ADJETIVO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conecti-
vos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:

– Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
– Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
– Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 

mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
– Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
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– Abstrato: depende de um ser concreto para existir, 
designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: 
saudade; sede; imaginação...

– Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: 
livro; água; noite...

– Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: 
pedreiro; livraria; noturno...

– Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um 
radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...

– Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais 
de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um 

dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino 

e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 
o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / 
menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia 
/ acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou 
presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma 
forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados 
quanto ao gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou 
adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser 
classificado em epiceno (refere-se aos animais), sobrecomum 
(refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por 
meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com 
alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo 
o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro 
diz respeito ao órgão que protege a semente dos alimentos, 
enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico 
de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no 

singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, 
lugar (Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar 
maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este 
último representado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao 
final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de 
modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um 

determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada 
em aumentativo e diminutivo. 

Quando acompanhados de um substantivo que indica 
grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino 
grande / menino pequeno). 

Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou 
diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes 
próprios de pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), 
animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes 
astronômicos, de festas e festividades, em títulos de periódicos e 
em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, 
meses, estações do ano e em pontos cardeais.

Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou 
minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de 
áreas do saber, disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma 
religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos 

(mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles 
podem flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino 
(engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 

Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo 
aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, 
sua nacionalidade (brasileiro; mineiro).

É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, 
conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o 
substantivo. São formadas, em sua maioria, pela preposição DE 
+ substantivo:

– de criança = infantil
– de mãe = maternal
– de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem 

ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo 
e superlativo.

– Normal: A Bruna é inteligente.
– Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente 

que o Lucas.
– Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos 

inteligente que a Bruna.
– Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto 

a Maria.
– Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais 

inteligente da turma.
– Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos 

inteligente da turma.
– Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
– Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem 

sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico 
objetivo, isto é, não depende de uma impressão pessoal 
(subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo 
formados por sufixação de um substantivo (Ex: vinho do Chile = 
vinho chileno).
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OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. OPERAÇÕES COM 

NÚMEROS NATURAIS. PROBLEMAS. REGRA DE TRÊS. 
NÚMEROS PRIMOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto 

dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto 
dos opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela 
letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 

inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o 

zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O 
módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre 
positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 
origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros 

positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a 
ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades 
e queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; 
temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma 
delas para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da 
adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 
Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do 

uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e 

“atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. 
Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como positiva 
ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) 
a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como positiva 
apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos 
foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.
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Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50

Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do 
dividendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 

associativa e não tem a propriedade da existência do elemento 
neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito 
importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, 

obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um 
número inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma 

de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 
possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um 
número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4



MATEMÁTICA

21

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente 
Decimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)
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Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na 
frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) 
Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números 

inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse 
número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador 
e o denominador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem 
infinitos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a 

soma de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto 
é: p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for 
igual, conserva-se os denominadores e efetua-se a operação 
apresentada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS 
NOS ANOS DE 2018 A 2023 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E INTERNACIONAL. ATUALIDADES NOS 

ASSUNTOS RELACIONADOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, 
SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, 

GEORREFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO BRASIL 
E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL DA ATUALIDADE. INTERNET: SITES DE REVISTAS E DE JORNAIS CITADOS 

ANTERIORMENTE E DE ATUALIDADES (GOOGLE NOTÍCIAS, CONGRESSO EM FOCO, UAI, UOL, JOVEM PAN, 
CNN BRASIL, ESTADÃO, FOLHA DE SÃO PAULO, TERRA, GLOBO (G1), R7 E SIMILARES) E GUIAS DE BAIRROS E 

LOCALIZAÇÕES. JORNAIS: JORNAL ESTADO DE MINAS, FOLHA DE SÃO PAULO, BRASIL DE FATO. REVISTAS: CARTA 
CAPITAL, BRASIL DE FATO, EXAME, ISTO É, VOCÊ S/A. SITE DA PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DE BICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 

cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, 
pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os 
interesses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 
ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, 

ECONÔMICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS 
DO BRASIL, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO

BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos 

referentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino 
de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram 
no espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente 
em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o 
território que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada 
dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso 
é importante de ser mencionado porque muitas pessoas 
consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada 
dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar 
e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova 
sociedade se deu através de muitos movimentos e manifestações, 
sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e 
econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em 
função dos fatores que os originavam e dos interesses que por 
traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram 
tecendo as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas 
características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram 
para as terras brasileiras algumas expedições com objetivos 
de reconhecimento territorial e construção de feitorais para 
a exploração do pau-brasil. Estes primeiros portugueses que 
vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. 
Ficavam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. 
Como não construíram residências, ou seja, não se fixaram no 
território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos 
com os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os 
portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na 
exploração do pau-brasil. Em troca, ofereciam objetos de 
pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, 
espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil 

por outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de 
Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, 
resolveu enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o 
objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo 

e desenvolvendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para 
outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada por 
Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos 
de povoamento no litoral, explorar metais preciosos e proteger 
o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização 
do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim 
Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias 
(lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste 
novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização 
de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, 
pois teve como características principais a exploração territorial, 
uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de 
violência para conter movimentos sociais e apropriação de terras 
indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o 
que define como Regime Colonial, uma estrutura econômica 
mercantilista que concentra um conjunto de relações entre 
metrópoles e colônias. O fim último deste sistema consistia em 
proporcionar às metrópoles um fluxo econômico favorável que 
adviesse das atividades desenvolvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como 
complementar da economia metropolitana europeia, de forma 
que permitisse à metrópole enriquecer cada vez mais para fazer 
frente às demais nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia 
uma série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer 
outras vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, 
fornecer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos 
manufaturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de 
qualquer tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com 
a produção da metrópole. Qualquer transação comercial fora 
dessa norma era considerada contrabando, sendo reprimido de 
acordo com a lei portuguesa. A economia colonial era organizada 
com o objetivo de permitir a acumulação primitiva de capitais 
na metrópole. O mecanismo que tornava isso possível era o 
exclusivismo nas relações comerciais ou monopólio, gerador de 
lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole 
venderia seus produtos o mais caro possível para a colônia e 
deveria comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção 
colonial, gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise 
do Antigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do 
comércio para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo 
Regime, isto é, para incrementar as atividades mercantis 
processava-se a ocupação, povoamento e valorização das novas 
áreas. E aqui ressalta de novo o sentido que indicamos antes 
da colonização da época Moderna; indo em curso na Europa 
a expansão da economia de mercado, com a mercantilização 
crescente dos vários setores produtivos antes à margem da 
circulação de mercadorias – a produção colonial, isto é, a 
produção de núcleos criados na periferia de centros dinâmicos 
europeus para estimulá-los, era uma produção mercantil, ligada 
às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso já indicaria o 
sentido da colonização como peça estimuladora do capitalismo 
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mercantil, mas o comércio colonial era mais o comércio exclusivo 
da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa aquela 
caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, 
a estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em 
alto grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à 
metrópole, uma parte do excedente gerado permanecia na 
colônia permitindo a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se 
inteiramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, 
e não podiam auto estimular-se economicamente. A economia 
agro-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do 
centro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista 
ao funcionar plenamente acabou criando as condições de sua 
própria crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro 
Flamarion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não 
se limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus 
aspectos decisivos de expropriação e proletarização se dão na 
própria Europa, em um ambiente histórico global ao qual por 
certo não é indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A 
superação histórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, 
justamente o surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial 
Português. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas 
entre metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema 
Colonial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais 
complexa e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos 
entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio 
que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no 
Rio de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A 
importância destes produtos se dá em torno do seu papel central 
nas estratégias de negociação para a transação de escravos nos 
sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo 
de produção, lucravam os donos de engenho que produziam 
a cachaça e os traficantes portugueses que fariam a troca por 
cativos na África, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida 
(em torno de 60%) que a tornava altamente popular entre seus 
consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do 
controle do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi 
transferi-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros 
acabaram usando a cachaça para quebrar o monopólio dos 
comerciantes metropolitanos que em sua maioria preferia 
comercializar usando o vinho português como elemento de troca 
por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia 
Metrópole-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, 
talvez de forma mais frequente do que se imagina. Na questão 
das manufaturas as coisas se complicavam um pouco, mas não 
podemos esquecer do intenso contrabando que ocorria no 
período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.
Na esfera política, a formação do Estado absolutista 

correspondeu a uma necessidade de centralização do poder nas 
mãos dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e 
adequar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado 
Absolutista que predominou em alguns países europeus no 
século XVIII. Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a 
ideia de um regime monárquico no qual o soberano, esclarecido 
pelos filósofos, governaria apoiando-se no povo contra os 
aristocratas. Esse monarca acabaria com os privilégios injustos 
da nobreza e do clero e, defendendo o direito natural, tornaria 
todos os habitantes do país iguais perante a lei. Em países onde, 
o desenvolvimento econômico capitalista estava atrasado, essa 
teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos 
tempos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. 
Embora tenham feito uma leitura um pouco diferenciada 
dos ideais iluministas, com certeza diminuíram os privilégios 
considerados mais odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés 
de um governo apoiado no “povo” vimos um governo apoiado 
na classe burguesa que crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas 
que ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se 
com os países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero 
(principalmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de 
modernizar o país, o marquês teve de acabar com a intolerância 
religiosa e o poder da inquisição a fim de desenvolver a educação 
e o pensamento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. 
O Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e 
combateu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de 
uma maior centralização política na colônia, com a extinção 
das Capitanias hereditárias que acabou diminuindo a excessiva 
autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração 

territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. 
Este sistema consistia em dividir o território brasileiro em 
grandes faixas e entregar a administração para particulares 
(principalmente nobres com relações com a Coroa Portuguesa).

Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo 
de colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. 
Ganharam o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram 
transmitidas de pai para filho (de forma hereditária).
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Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão 
colonizar, proteger e administrar o território. Por outro lado, 
tinham o direito de explorar os recursos naturais (madeira, 
animais, minérios).

O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar 
como motivos do fracasso: a grande extensão territorial para 
administrar (e suas obrigações), falta de recursos econômicos e 
os constantes ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias 

hereditárias, o governo português realizou a centralização da 
administração colonial com a criação do governo-geral, em 1548. 
Entre as justificativas mais comuns para que esse primeiro sistema 
viesse a entrar em colapso, podemos destacar o isolamento entre 
as capitanias, a falta de interesse ou experiência administrativa 
e a própria resistência contra a ocupação territorial oferecida 
pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a 
criação de novos engenhos, a integração dos indígenas com os 
centros de colonização, o combate do comércio ilegal, construir 
embarcações, defender os colonos e realizar a busca por metais 
preciosos. Mesmo que centralizadora, essa experiência não 
determinou que o governador cumprisse todas essas tarefas por 
si só. De tal modo, o governo-geral trouxe a criação de novos 
cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução 
de todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento 
das leis vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os 
seus trabalhos na organização dos gastos administrativos e 
na arrecadação dos impostos cobrados. Além destas duas 
autoridades, o capitão-mor desenvolvia ações militares de defesa 
que estavam, principalmente, ligadas ao combate dos invasores 
estrangeiros e ao ataque dos nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo 
governo-geral estavam subordinadas a um tipo de documento 
oficial da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A 
metrópole expedia ordens comprometidas com o aprimoramento 
das atividades fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo 

com a forte preocupação com o lucro e o desenvolvimento, 
a Coroa foi alvo de ações ilegais em que funcionários da 
administração subvertiam as leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou 
aprimorar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do 
mesmo em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de 
Salvador, e outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse 
tempo, os resultados pouco satisfatórios acabaram promovendo 
a reunificação administrativa com o retorno da sede a Salvador. 
No ano de 1621, um novo tipo de divisão foi organizado com a 
criação do Estado do Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de 
capitanias hereditárias não foi prontamente descartado com a 
organização do governo-geral. No ano de 1759, a capitania de 
São Vicente foi a última a ser destituída pela ação oficial do 
governo português. Com isso, observamos que essas formas de 
organização administrativa conviveram durante um bom tempo 
na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos 

interesses do sistema mercantilista, baseado na circulação de 
mercadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a 
Metrópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei 
da complementaridade e da imposição de monopólios sobre as 
riquezas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta 

avermelhada, que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos 
piratas contrabandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio 
da Coroa portuguesa, que autorizava sua exploração por 
particulares mediante pagamento de impostos. A exploração era 
muito simples: utilizava-se mão-de-obra indígena para o corte e 
o transporte, pagando-a com bugigangas, tais como, miçangas, 
canivetes, espelhos, tecidos, etc. (escambo). Essa atividade 
predatória não contribuiu para fixar população na colônia, mas 
foi decisiva para a destruição da Mata Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas 

da Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no 
Atlântico), Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito 
reduzida diante da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a 
adequação do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a 
Coroa, para iniciar a produção açucareira, tratou de levantar 
capitais em Portugal e, principalmente, junto a banqueiros e 
comerciantes holandeses, que, aliás, foram os que mais lucraram 
com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana 
deveria ser feito em grandes extensões de terra e com grande 
volume de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada 
em sistema de plantation: latifúndios (engenhos), escravidão 
(inicialmente indígena e posteriormente africana), monocultura 
para exportação. Para dar suporte ao empreendimento, 
desenvolveu-se uma modesta agricultura de subsistência 
(mandioca, feijão, algodão, etc).
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO 
QUE SE REFERE AO ESTATUTO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO

O Estatuto do Servidor Público de São Joaquim de Bicas, 
estabelecido pela Lei Complementar nº 1 de 01 de junho de 
2011 e atualizado até 04/07/2024, dispõe sobre o regime jurídico 
aplicável aos servidores públicos municipais. Ele abrange os 
poderes Executivo e Legislativo, bem como autarquias, inclusive 
as de regime especial, e fundações públicas do município. 

Aspectos Fundamentais:
1. Definições Básicas:

– Servidor Público: Pessoa investida legalmente em cargo 
público, de caráter efetivo ou em comissão, ou detentora de 
função pública.

– Cargo Público: Unidade funcional permanente criada por 
lei, com denominação, atribuições específicas e remuneração 
paga pelos cofres públicos.

– Função Pública: Conjunto de atribuições delegadas que 
não caracterizam cargo público.

2. Acessibilidade e Nomeações:
Cargos públicos são acessíveis a brasileiros e estrangeiros 

conforme a lei, mediante concurso público para provimentos 
efetivos. Para cargos de comissão, que se destinam a direção, 
chefia e assessoramento, a nomeação segue critérios legais, 
podendo ser de recrutamento amplo ou limitado.

3. Estágio Probatório:
Todo servidor nomeado em caráter efetivo passa por um 

estágio probatório de 36 meses, avaliando assiduidade, disciplina, 
iniciativa, produtividade e responsabilidade.

4. Movimentação de Pessoal:
– Remoção: Deslocamento do servidor entre órgãos 

municipais.
– Redistribuição: Deslocamento de cargos efetivos entre 

órgãos do mesmo poder.
Aproveitamento e Reversão: Retorno de servidores em 

disponibilidade ou aposentados, conforme critérios específicos.

5. Progressão e Promoção:
Baseadas em legislação específica sobre plano de cargos e 

carreiras, vinculadas ao desempenho e à existência de vagas.

6. Gratuidade da Justiça (Código de Processo Civil, Art. 98):
Servidores públicos em situações de insuficiência financeira 

podem requerer gratuidade da justiça para custas e honorários, 
conforme disposto na legislação.

Direitos e Garantias:
Os servidores têm assegurados os direitos previstos na 

Constituição Federal, como a ampla defesa, contraditório e 
razoável duração do processo, além de isonomia no acesso e 
permanência em cargos públicos.

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo 
pelo link a seguir: https://leismunicipais.com.br/a1/estatuto-do-
servidor-funcionario-publico-sao-joaquim-de-bicas-mg

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA Nº 18, DE 18 DE OUTUBRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICA.

NÓS, LEGÍTIMOS REPRESENTANTES DO POVO DE SÃO 
JOAQUIM DE BICAS, CIENTES DA RELEVÂNCIA DA FUNÇÃO QUE 
NOS FOI DELEGADA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1.998, 
QUE É A DE INSTITUIR, COM BASE NOS IDEAIS DEMOCRÁTICOS, 
A ORDEM JURÍDICA AUTÔNOMA DESTINADA A ATINGIR OS 
OBJETIVOS DA CARTA MAGNA, PARA ENCONTRAR SOLUÇÕES 
MAIS APROPRIADAS, TENDO EM VISTA ATENDER OS ANSEIOS E 
INTERESSES DOS MUNÍCIPES, GARANTINDO O EXERCÍCIO DOS 
DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS, A LIBERDADE, A SEGURANÇA, 
O BEM ESTAR, O DESENVOLVIMENTO, A IGUALDADE, OS 
DIREITOS DE UMA PLENA CIDADANIA NUMA SOCIEDADE DIGNA, 
FRATERNA, PLURALISTA E SEM PRECONCEITOS, FUNDADA NA 
JUSTIÇA SOCIAL, PROMULGAMOS, SOB A PROTEÇÃO DE DEUS, A 
SEGUINTE LEI ORGÂNICA.
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TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de São Joaquim de Bicas com autonomia 
político-administrativa, integra o Estado de Minas Gerais e a 
República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. O Município se organiza e se rege por esta 
Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios 
constitucionais da República e do Estado.

Art. 2º Todo poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, 
nos termos da Constituição da República e desta Lei Orgânica.

§ 1º O exercício direto do poder pelo povo do Município se 
dá na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular no processo legislativo;
IV - Participação na administração pública;
IV - ação fiscalizadora sobre a administração pública.
§ 2º A participação na Administração Pública e a fiscalização 

direta sobre esta se dão na forma prevista nesta Lei Orgânica.
§ 3º O exercício indireto do poder pelo povo no Município 

se dá por representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da 
legislação federal.

Art. 3º O Município concorrerá, nos limites de sua 
competência, para consecução dos objetivos fundamentais da 
República e dos prioritários do Estado.

Parágrafo único. São objetivos prioritários do Município, 
além daqueles previstos no Art. 166 da Constituição do Estado:

I - garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos;
II - assegura o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de 

controle da legalidade, legitimidade dos atos do Poder Público e 
da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, credo religioso, idade, e quaisquer outras formas 
de discriminação;

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem 
comum;

VI - priorizar o atendimento das demandas sociais de 
educação, saúde, transporte, moradia, abastecimento, lazer e 
assistência social;

VII - preservar a sua identidade, adequando as exigências 
do desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e 
peculiaridade.

Art. 4º O Distrito de São Joaquim de Bicas é a sede do 
Município e dá-lhe o nome.

§ 1º Os limites do território municipal só podem ser 
alterados em consonância com os dispositivos da legislação 
estadual específica.

§ 2º Depende de lei a criação, organização e supressão dos 
distritos ou subdistritos, observada, quanto àqueles, a legislação 
estadual.

§ 3º São símbolos do Município a bandeira, o hino e o brasão 
de armas.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 5º O Município assegura no seu território e nos limites 
de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a 
Constituição da República e do Estado conferem aos brasileiros e 
estrangeiros residentes no país.

Art. 6º Ao Município é vedado:
I - estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, 

embarcar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com 
seus representantes, relações de dependência ou de aliança, 
ressalvada a colaboração de interesse eminentemente público;

II - recusar fé a documento público;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferência em 

relação às demais unidades da Federação;
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com 

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa 
escrita, rádio, televisão, serviço de auto falante ou qualquer 
outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou 
fins estranhos à Administração.

TÍTULO III
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

§ 1º Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica, é 
vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuição e, a quem for 
investido na função de um deles, exercer a de outro.

§ 2º O Prefeito, O Vice-Prefeito e os Vereadores serão eleitos 
até noventa dias antes do término do mandato daqueles a que 
devem suceder, em pleito direto e simultâneo, realizado em 
todo o país, para mandato de quatro anos, e a posse ocorrerá no 
primeiro dia de janeiro do ano subsequente ao da eleição.

Art. 8º A autonomia do Município se configura, especialmente, 
pela:

I - elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III - organização de seu governo e administração;
IV - elaboração de leis sobre assuntos de interesse local e 

suplementares à legislação federal e estadual.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9º Compete ao Município prover a tudo quanto 
respeite ao seu interesse local, tendo como objetivo o pleno 
desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem-
estar de seus habitantes, cabendo-lhe entre outras as seguintes 
atribuições:

I - manter relações coma União, os Estados Federados, o 
Distrito Federal e os demais Municípios;

II - organizar, regulamentar, e executar seus serviços 
administrativos;
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III - firmar acordo, convênio, ajuste ou instrumento 
congênere;

IV - difundira seguridade social, a educação, a cultura, o 
desporto, a ciência e a tecnologia;

V - proteger o meio ambiente;
VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência e 

aplicar as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes;

VII - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso 
do solo;

IX - organizar seus serviços administrativos e patrimoniais;
X - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar 

doações, legados e heranças, e dispor sobre sua aplicação;
XI - desapropriar por necessidade ou utilidade pública ou por 

interesse local;
XII - estabelecer servidões administrativas e, em caso de 

iminente perigo ou calamidade públicos, usar de propriedade 
ou serviços particulares, assegurada ao proprietário, indenização 
posterior, se houver dano;

XIII - estabelecer os quadros e o regime jurídico único de 
seus servidores;

XIV - associar-se a outros municípios do mesmo complexo 
geoeconômico para realização de obras e serviços de interesse 
comum;

XV - cooperar com a União e o Estado nos termos de 
convênio quando necessário, para execução de serviços e obras 
de interesse para o desenvolvimento local;

XVI - participar, autorizado por lei, da criação de entidade 
intermunicipal para a realização de obra, exercício de atividade 
ou

execução de serviço específico de interesse comum, 
mediante consórcio;

XVII - nos limites de sua competência, interditar edificações 
em ruínas ou em condições de insalubridade e fazer demolir as 
que ameacem ruir;

XVIII - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, 
emblemas e quaisquer outros tipos de publicidade e propaganda;

XIX - regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, 
os jogos desportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XX - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio, e 
o transporte de gênero alimentício e produto farmacêutico, 
destinados ao abastecimento público, bem como de substância 
potencialmente nociva ao meio-ambiente, a saúde e ao bem 
estar da população;

XXI - normatizar a localização, instalação e funcionamento 
dos estabelecimentos industriais, comerciais, de serviços e 
similares.

Art. 10. É competência do Município comum à União e ao 
Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentara produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX - promover os programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.

Art. 11. Ao Município compete legislar sobre os assuntos de 
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber.

SEÇÃO III
DO DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 12. Constituem o domínio público Municipal todas as 
coisas móveis e imóveis, direitos e ações, bem como serviços que, 
a qualquer título, pertençam ao Município.

Art. 13. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados 
em seus serviços.

Art. 14. São inalienáveis os bens imóveis públicos não 
edificados, salvo os casos de implantação de programas de 
habitação popular ou desenvolvimento industrial, mediante 
aprovação legislativa.

§ 1º São também inalienáveis os bens imóveis públicos 
edificados ou não, utilizados pela população em atividades 
de lazer, esporte ou cultura, os quais somente poderão ser 
destinados a outros fins se o interesse público o justificar e 
mediante aprovação legislativa.

§ 2º A alienação de bem imóvel público edificado depende 
de avaliação prévia, aprovação legislativa e licitação, dispensada 
está nas hipóteses do § 2º, incisos I, II, e IV, do art. 15 infra.

§ 3º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de 
áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação 
ou outra destinação de interesse coletivo, resultantes de obra 
pública, dependerá apenas de avaliação prévia e autorização 
legislativa, procedimento que se adotará também com referência 
às áreas resultantes de modificação de alinhamento.

§ 4º A aquisição de bem imóvel a título oneroso, depende de 
avaliação prévia e autorização legislativa.

§ 5º Os bens móveis e imóveis pertencentes ao Município 
só poderão ser locados ou emprestados mediante autorização 
legislativa.

§ 6º A autorização legislativa mencionada neste artigo e seus 
parágrafos deve ser sempre prévia e depende de voto favorável 
de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal.
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Art. 15. A alienação de bem móvel é feita mediante processo 
licitatório e depende de avaliação prévia.

§ 1º Para os fins previstos no “caput”, o órgão competente 
expedirá laudo técnico que comprove a obsolescência ou 
exaustão, por uso, do bem a ele sujeito.

§ 2º É dispensável o procedimento licitatório nas hipóteses 
de:

I - doação reversível, admitida exclusivamente para fins de 
interesse social;

II - permuta;
III - venda de ações em bolsa de valores;
IV - concessão de direito real de uso.
Art. 16. Os bens do patrimônio municipal devem ser 

cadastrados, zelados e tecnicamente identificados, especialmente 
as edificações de interesse administrativos, as terras públicas e a 
documentação dos serviços públicos.

Parágrafo único. O cadastramento e a identificação técnica 
dos bens móveis e imóveis de propriedade do município devem 
ser anualmente atualizados, publicando-se, a seguir, balanço 
referente a todo o conjunto especialmente verificados.

Art. 17. São vedadas a edificação, a descaracterização e a 
abertura de vias para trânsito de veículo em praças, parques, 
tombadas pelo Município, ressalvadas as construções 
estritamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento 
das mencionadas áreas.

Art. 18. No caso de alienação de áreas públicas para fins 
de habitação popular, não poderão ser contemplados os 
pretendentes que sejam ou que já tenham sido beneficiados com 
venda, doação, ou aforamento de áreas públicas em situações 
anteriores.

Parágrafo único. Nos instrumentos de alienação de bens 
públicos, o Município fará constar, conforme o caso, sob pena de 
nulidade do ato, as seguintes cláusulas:

I - inalienabilidade por tempo mínimo, nos casos de doação, 
conforme lei;

II - retrovenda, durante o período máximo permitido em lei, 
nos casos de vendas;

III - direito de opção, por ocasião da transferência do domínio 
útil, nos casos de aforamento.

Art. 19. O disposto nesta seção aplica-se à Administração 
Pública direta e indireta.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art. 20. No exercício de sua competência para organizar e 
regulamentar os serviços públicos ou de utilidade pública, o 
Município observará os requisitos de conforto e bem-estar dos 
usuários.

Art. 21. Ressalvadas as atividades de planejamento e 
controle, a Administração Municipal poderá desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que 
conveniente ao interesse público, à execução indireta, mediante 
concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade 
pública, verificado que a iniciativa privada esteja suficiente 
mente desenvolvida e capacitada para o seu desempenho.

§ 1º A permissão do serviço público ou de utilidade pública, 
sempre a título precário, será outorgada por Decreto, obedecido 
o devido procedimento licitatório. A concessão só será feita com 
autorização legislativa, mediante contrato, precedido sempre de 
licitação.

§ 2º O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços permitidos ou concedidos, desde que executados em 
desconformidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que 
se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

Art. 22. Lei específica disporá sobre a organização, 
funcionamento e fiscalização dos serviços públicos ou de 
utilidade pública, concedidos ou permitidos.

Art. 23. As obras públicas poderão ser executadas 
diretamente por órgão ou entidade da Administração pública, ou 
indiretamente, por terceiros, mediante licitação.

§ 1º A realização de obra pública municipal deverá estar 
adequada às diretrizes do Plano Diretor, Plano Purianual e 
Orçamento e, será precedida de projeto elaborado segundo as 
normas técnicas adequadas.

§ 2º A execução de obras públicas obedecerá aos princípios 
da economicidade, simplicidade, adequação ao espaço 
circunvizinho e ao meio ambiente e preservação do patrimônio 
histórico arquitetônico do município, observando as exigências 
e limitações do Código de Obras, consoante as exigências da Lei.

SEÇÃO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 24. A atividade de administração pública dos Poderes 
do Município e a de entidade descentralizada obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência razoabilidade.

§ 1º Os princípios ditos no art. 24, serão apurados, para 
efeito de controle e invalidação dos atos do Poder Público, em 
face dos dados objetivos de cada caso.

§ 2º O agente público motivará o ato administrativo que 
praticar explicitando lhe o fundamento legal, o fático e a 
finalidade.

Art. 25. A administração pública direta é a que compete a 
qualquer órgão dos Poderes do Município.

Art. 26. A administração pública indireta é a que compete:
I - à autarquia;
II - à sociedade de economia mista;
III - à empresa pública;
IV - à fundação pública;
V - a qualquer entidade de direito privado sob controle 

direto ou indireto do Município.
Art. 27. Depende de lei, em cada caso:
I - a instituição ou extinção de autarquia ou fundação pública;
II - a autorização para instituir ou extinguir sociedade de 

economia mista ou empresa pública ou para alienar ações que 
garantam, nestas entidades, o controle pelo Município;

III - a criação de subsidiária das entidades mencionadas nos 
incisos anteriores e sua participação em empresa privada.

§ 1º Ao Município somente é permitido instituir ou manter 
fundação com natureza de pessoa jurídica de direito público.

§ 2º As relações jurídicas entre o Município e o particular 
prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a 
forma de concessão ou permissão, são regidas pelo direito 
público.
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